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A constituição das nobrezas na América ibérica durante os séculos XVII 
e XVIII é o tema investigado em Nobrezas do Novo Mundo, livro de autoria de 
Ronald Raminelli. Publicado no ano de 2015, o trabalho é o resultado de 
quase uma década de pesquisas parcialmente divulgadas em revistas na-
cionais e estrangeiras. Um dos destaques do livro é a abordagem comparada 
do tema, empreendimento pouco comum entre os historiadores brasileiros 
dedicados ao período colonial. Valendo-se do método da comparação for-
mal, a América espanhola é concebida como parâmetro para problematizar 
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e iluminar as especificidades da nobreza formada na América portuguesa, 
sendo esta, de fato, o objeto do livro. Os espaços selecionados para a análise 
são, na América espanhola, os vice-reinos do Peru e da Nova Espanha, cujas 
capitais concentravam parte significativa da nobreza hispano-americana, 
e, na América portuguesa, as capitanias de Pernambuco, Rio de Janeiro e 
Bahia, notoriamente privilegiadas em relação às demais. 
Nas duas últimas décadas, a produção historiográfica sobre a nobreza do 
Antigo Regime tem aumentado consideravelmente. No interior desse campo 
de pesquisas, o livro de Ronald Raminelli diferencia-se por ser um estudo 
que propõe uma sistematização sobre as nobrezas existentes nas sociedades 
ibero-americanas entre os séculos XVII e XVIII, atentando particularmente 
para os seus traços constitutivos e para as suas transformações ao longo do 
tempo. Trabalhos com tal envergadura são menos comuns que os estudos 
de caráter monográfico e regional. Para o caso da América portuguesa, por 
exemplo, Ser nobre na colônia, de autoria de Maria Beatriz Nizza da Silva (2005), 
figurava como uma das únicas obras com essa ambição. Uma advertência 
feita por Raminelli diz respeito à tendência da historiografia brasileira em 
associar de modo naturalizado as elites coloniais com a chamada “nobreza 
da terra”. Contudo, no livro são considerados nobres somente os indivíduos 
que tiveram o status sancionado pelo poder régio por meio da concessão de 
títulos de nobreza, foro de fidalgo e hábitos das ordens militares (p. 24).
O autor afirma que a obra é, em primeiro lugar, um balanço da historio-
grafia sobre os nobres americanos. Essa, de fato, é uma das qualidades do es-
tudo, que dialoga com trabalhos clássicos e, principalmente, com a literatura 
renovada produzida nos últimos anos. Para os espaços da América portugue-
sa, porém, a pesquisa empírica ganha relevo com a análise de documentação 
proveniente de arquivos portugueses como o da Torre do Tombo. Nesse que-
sito, sobressaem as habilitações às ordens militares e ao Santo Ofício, material 
que permitiu ao autor investigar os trâmites institucionais da nobilitação. 
O livro foi estruturado em duas partes, cada uma delas contendo três 
capítulos. Na primeira, denominada “Variações da nobreza”, o autor susten-
ta que a nobreza não deve ser concebida como uma condição homogênea, 
pois os critérios para o seu estabelecimento variavam no espaço e no tempo. 
Na segunda parte, intitulada “Índios, negros e mulatos em ascensão”, averí-
guam-se as possibilidades de nobilitação desses grupos sociais e as condi-
ções de manutenção da posição alcançada, análise que é circunscrita ao caso 
da América portuguesa. 
Os dois primeiros capítulos apresentam uma temporalidade longa, que 
vai desde o século XVI até o contexto da segunda metade do século XVIII. 
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Neles, o autor discute a natureza da nobreza americana, atentando particu-
larmente para as suas hierarquias. Para tanto, compara as nobrezas peninsu-
lares com as nobrezas americanas e estas entre si. Em primeiro lugar, susten-
ta que a nobreza americana se distinguia da nobreza radicada na península 
Ibérica pelo fato de, ao contrário desta, os seus títulos não serem heredi-
tários. Em segundo lugar, sugere que uma das principais diferenças entre 
as nobrezas ibero-americanas era a existência da alta nobreza nos espaços 
espanhóis, segmento integrado por indivíduos que foram condecorados com 
títulos como os de marquês e conde, os mesmos concedidos à nobreza pe-
ninsular. Nos espaços luso-americanos, somente vice-reis e governadores, 
todos reinóis, ostentavam semelhante honraria. Em terceiro lugar, destaca-
se a tese conforme a qual os processos de nobilitação eram mais rigorosos 
na América espanhola, pois lá se seguia mais estritamente os critérios de 
qualidade exigidos na Europa. Entre os hispano-americanos, faltas na qua-
lidade – como a impureza de sangue – representavam um grande óbice à 
nobilitação. Por sua vez, em Portugal e em seus domínios americanos, havia 
certa flexibilidade na imposição desses critérios, os quais eram relevados em 
face dos serviços militares prestados à monarquia. 
No segundo capítulo, “Nobreza e governo local”, discute-se a relação en-
tre a ocupação de cargos na administração pública e a formação da nobreza 
americana. Tendo como referência teses consolidadas na historiografia, o au-
tor demonstra que, por meio do monopólio das terras e do poder político exer-
cido a partir dos cabildos e das câmaras municipais, os conquistadores e seus 
descendentes estabeleceram-se como nobreza local. Por outorgarem privilé-
gios e o status de vecino/cidadão, tais instituições foram essenciais para o en-
raizamento da nobreza americana. Conforme Raminelli, a manutenção dessa 
posição ao longo das gerações permitiu ao grupo “consagrar-se como nobre-
za de sangue” (p. 85). Essa afirmação evidencia a necessidade de problemati-
zar as fronteiras entre a nobreza política – dispensada pelo rei – e a nobreza 
de linhagem na América ibérica, uma vez que a tese defendida no primeiro 
capítulo é a de que a nobreza americana não se reproduzia hereditariamente. 
O terceiro capítulo, intitulado “Riqueza e mérito”, é dedicado à análise 
das mudanças nas concepções sobre a nobreza ocorridas ao longo da segun-
da metade do século XVIII, fenômeno diretamente relacionado ao processo 
de centralização monárquica. Sugere-se que os critérios para a nobilitação, 
fundamentados na origem familiar, passaram a ser questionados devido à 
crescente valorização do mérito individual e da riqueza. O autor salienta que 
nesse período houve um aumento significativo na concessão de títulos de 
nobreza para grupos sociais tradicionalmente excluídos do acesso às honras 
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nobiliárquicas, como era o caso dos comerciantes. Estes, valendo-se da prá-
tica da venalidade de cargos, títulos e hábitos militares, puderam ingressar 
na baixa nobreza. Raminelli admite que, se na América espanhola a relação 
entre riqueza e nobilitação era clara, o mesmo não pode ser afirmado para 
o caso português, em que a venda de cargos e títulos não constituía recurso 
comumente empregado (p. 120). Ainda assim, constata que ao longo desse 
período houve um aumento expressivo na concessão de hábitos das ordens 
militares em Portugal, tese que, no entanto, carece de dados empíricos para 
a América portuguesa. 
Em “Malogros da nobreza indígena”, o quarto capítulo do livro, ana-
lisa-se a trajetória de ascensão social de índios em um recorte temporal 
compreendido de meados do século XVII até o início da década de 1730. A 
discussão é centrada na figura de dom Antônio Felipe Camarão e seus des-
cendentes, índios da capitania de Pernambuco recompensados pela Coroa 
pelos serviços prestados durante as guerras contra os holandeses. Além das 
patentes militares, foram condecorados com hábitos das ordens militares 
portuguesas, inserindo-se, desse modo, na nobreza local. Raminelli sugere 
que a reprodução da nobreza indígena estava diretamente relacionada aos 
serviços militares prestados em situações de conflito bélico. Assim, com a 
relativa pacificação no início do século XVIII, as chefias indígenas foram 
paulatinamente perdendo seu poder de barganha com a Coroa, resultando 
na desmobilização completa do famoso terço de Camarão no início da déca-
da de 1730 e, consequentemente, no malogro de suas estratégias de ascensão 
social. A história dos corpos militares integrados por indígenas na América 
portuguesa ainda demanda pesquisas mais sistemáticas. Sabe-se que du-
rante a segunda metade do século XVIII existiram corpos de ordenança e 
de auxiliares indígenas nas capitanias do norte pertencentes ao Estado do 
Grão-Pará e Maranhão, mas até o momento ainda são poucos os trabalhos 
dedicados às suas experiências. A discussão proposta por Raminelli cons-
titui um bom caminho para incentivar novas investigações e problemas, o 
que permitiria averiguar se o fenômeno constatado por ele era restrito à 
capitania de Pernambuco ou consistiu em uma tendência de caráter geral.
O capítulo 5, “Militares pretos na Inquisição”, é o único que apresenta 
uma temporalidade curta, o que é justificado pelo objeto analisado. Nele, 
acompanha-se a trajetória de dois militares pretos do Recife durante a déca-
da de 1740. Esses homens eram integrantes do terço de Henrique Dias e, ao 
mesmo tempo, de uma fradaria, corporação que reunia características tanto 
de irmandade leiga como de ordem religiosa. Mesmo com parca atuação na 
corporação, os dois militares foram acusados de heresia e, por isso, presos e 
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remetidos aos cárceres do Santo Ofício em Portugal. O autor demonstra que, 
diferentemente dos índios, os militares pretos que participaram das guerras 
contra os holandeses em meados do século XVII e seus descendentes não 
foram condecorados com hábitos das ordens militares, embora tivessem re-
cebido promessas nesse sentido. Apesar disso, constituíam uma “elite preta” 
devido às patentes militares a eles outorgadas. Na perspectiva avançada por 
Raminelli, o episódio da prisão revela os mecanismos de exclusão social 
que afetavam os militares pretos em processo de ascensão social, tornando 
“instável a honra alcançada pela elite preta de Pernambuco” (p. 205). Não 
obstante a pertinência da interpretação, chama a atenção o dado conforme o 
qual os dois militares foram absolvidos e suas patentes restituídas, aspecto 
não problematizado pelo autor. Nesse sentido, seria promissor investir em 
explicações que considerassem a preservação do terço dos Henriques e de 
seus oficiais mesmo diante da oposição das elites brancas e do governo local. 
Em “Cores, raças e qualidades”, o último capítulo do livro, procura-se 
entender os fundamentos que impossibilitaram a nobilitação de pretos e 
mulatos em Portugal e na América portuguesa. A discussão insere-se em um 
campo de debates polêmico, relacionado ao questionamento da existência 
de racismo e da ideia de raça em períodos anteriores à emergência das teo-
rias cientificistas de meados do século XIX. Um dos méritos desse capítulo é 
a tentativa de definir de modo mais preciso a vinculação de pretos e mulatos 
à ideia de impureza de sangue, dimensão ainda pouco explorada pela his-
toriografia portuguesa e brasileira. Mediante a análise de habilitações para 
familiares do Santo Ofício, o autor sugere que a falta de limpeza de sangue 
atribuída aos pretos e mulatos não era de natureza religiosa, como acontecia 
aos cristãos-novos, mas fundamentada na escravidão. Assim, ter “raça de 
mulato” remetia diretamente ao passado escravo e a crenças na transmissão 
hereditária de comportamentos. Diante disso, o autor advoga a pertinência 
do emprego das noções de raça e racismo para o período colonial, desde que 
suas particularidades no contexto sejam esclarecidas. 
Ao longo do capítulo, sente-se falta de um diálogo mais estreito com 
a historiografia sobre os espaços hispano-americanos, que conta com uma 
boa produção de trabalhos que pensam o problema da raça e da limpeza de 
sangue relacionado aos afrodescendentes. Esse diálogo, tal como efetuado 
na primeira parte do livro, indubitavelmente enriqueceria ainda mais as 
discussões desenvolvidas na segunda parte do trabalho. Por outro lado, no 
que se refere aos impedimentos baseados na cor e na raça, a distinção entre 
pretos e pardos mereceria um tratamento mais detido. Ao questionar a ine-
xistência da expressão “raça de preto” e a recorrência da “raça de mulato” 
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(p. 237), Raminelli sugere que a condição material dos mulatos estaria na 
raiz da distinção. Dispondo de uma condição econômica mais abastada, por 
serem filhos de homens brancos ricos, eles pleiteariam por hábitos militares 
e familiaturas do Santo Ofício com mais frequência, instigando a concorrên-
cia com outros grupos em disputa pelas mesmas honras. Esta seria a origem 
da “raça de mulato”, um mecanismo empregado para excluí-los das posições 
sociais de maior prestígio. Embora o autor esclareça que se trata de uma hi-
pótese, pode-se, no entanto, questionar os limites do argumento por centrar 
a explicação no fator socioeconômico. Seria importante considerar também 
as diferenças de status entre esses grupos, que tendiam a ser hierarquizados 
de acordo com a proximidade e o afastamento em relação à escravidão. 
Como a historiografia tem ressaltado, os pretos normalmente eram associa-
dos diretamente à escravidão e os mulatos, por sua vez, poderiam ser liber-
tos ou estar afastados, em algumas gerações, do ascendente cativo. É possível 
inferir que era precisamente nesta última situação que a “raça de mulato” 
desempenhava a sua função primordial, qual seja, barrar a ascensão social 
de indivíduos que não podiam ser diretamente associados à escravidão.
A principal ressalva ao livro de Ronald Raminelli diz respeito ao des-
compasso entre as temporalidades abordadas na primeira e na segunda par-
te da obra. Se nos capítulos 1, 2 e 3 a narrativa foi articulada considerando 
os grandes contextos formativos da nobreza americana, desde o início da 
conquista até a transição para o século XIX, nos três últimos capítulos, o 
recorte limita-se ao tempo que vai das guerras contra os holandeses até fins 
da década de 1740. Conforme exposto no capítulo 3, a segunda metade do 
século XVIII foi uma época marcada, por um lado, pelo questionamento da 
primazia do sangue como critério para a condecoração dos súditos e, por 
outro lado, pela crescente valorização do mérito individual e da riqueza. Ao 
leitor fica a inquietação acerca do impacto desse quadro de mudanças nas 
possibilidades de ascensão social disponíveis a pretos, mulatos e indígenas, 
principalmente no que diz respeito ao ideário da pureza de sangue. Essa la-
cuna não diminui a importância do livro, que apresenta novos argumentos 
e complexifica teses já consolidadas. Ademais, Nobrezas do Novo Mundo indica 
um conjunto de temas ainda pouco explorados pela historiografia, eviden-
ciando a existência de um promissor campo de investigações.
Recebido: 17/09/2017 – Aprovado: 21/10/2017
